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Senhor Presidente, 
Caríssimos Colegas Painelistas, 
Minhas primeiras palavras são de agradecimento pelo honroso 
convite, para participar de tão producente evento, reunindo cientistas do 
Direito do mais alto quilate, aos quais rendo minhas homenagens. 
Minha modesta intervenção cinge-se a uma breve incursão no 
tema pertinente à importância da atuação das Escolas Judiciais na seleção, 
aperfeiçoamento e especialização de juízes. 
O título proposto ao painel é provocante: O Juiz no mundo 
contemporâneo, pois, sendo o tema do dia do Fórum A Reforma do 
Judiciário, sua excelência o Min. Romildo Bueno de Souza nos permite, 
sob a insigne presidência do Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, meditar e 
refletir sobre o pilar da instituição que é o Homem-juiz. 
"O tempo presente contém o tempo passado e o tempo futuro", 
realça T.S. Eliot e, com essa frase, quero me referir à Escola Nacional da 
Magistratura, instituição que até o momento é órgão agregado à 
Associação de Magistrados Brasileiros, não dispondo de registro no 
Ministério da Fazenda; de sede própria, de telefone, de fax, de 
funcionários, ou de papel timbrado, contendo sua logomarca e, ainda 
assim, tem realizado trabalho admirável, sendo conhecida por todos os 
juízes brasileiros e, largamente no exterior. 
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Indaga-se como é possível, dentro do nosso estilo de 
sociedade, que se organize e se mantenha funcionando uma instituição do 
porte da Escola Nacional da Magistratura sem mínima infra-estrutura 
(mesa, cadeira, sede, papéis, instalações burocráticas)? A resposta está no 
fato de sua concepção e atual condução dever-se a um juiz idealista. 
Vou pinçar dentre seus inúmeros trabalhos apenas um. A tese 
apresentada no Simpósio Nacional de Porto Alegre, em dezembro de 1976, 
sobre Formação e Aperfeiçoamento dos Magistrados, em que pregou e 
vaticinou a necessidade imperiosa da criação de escolas destinadas à 
formação e aperfeiçoamento de magistrados. Foi uma predição! O autor da 
tese era o então Juiz de Direito da comarca de Betim, Minas Gerais, Dr. 
Sálvio de Figueiredo Teixeira. 
Não tenho dúvidas de que naquele evento sua Excelência fez 
uma profecia e as profecias se auto-realizam, quando são concebidas pela 
imaginação ilimitada e potencializam a chance de se transformarem em 
realidade. 
A Escola se materializou, ainda que sem ganhar existência real 
porque sequer precisou de instrumentos materiais, para projetar e 
fortalecer um desejo coletivo dos juízes brasileiros de ter um ancoradouro 
seguro, onde podem trocar as suas experiências bem sucedidas, obter 
subsídios éticos, culturais e, principalmente, de segurança para o 
desempenho da função. 
É vero que quando uma grande idéia se cristaliza, a sua força 
transformadora entra em ação com os mesmos poderes que orientam a lei 
da física. Foi o que aconteceu com a idéia da criação da Escola Nacional da 
Magistratura, aparentemente singela, mas que se disseminou aos poucos 
por ação de cada magistrado. Atualmente, nada conseguirá impedir sua 
existência e crescimento, pois se tornaram inexoráveis. 
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Diante destes fatos, podemos constatar com clareza que o 
sonho da Escola Nacional da Magistratura e as mudanças por ela 
provocadas são frutos da magia pessoal e de uma vontade inabalável de 
seu Diretor-Presidente, sua excelência o Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira. 
O trabalho desenvolvido e o exemplo dado pela Escola Nacional 
da Magistratura constituíram-se em incentivo a Estados que não 
dispunham de Escola Judicial a criá-la e, hoje, temos a alegria de dizer que 
a quase totalidade dos Tribunais de Justiça Estaduais, da Justiça do 
Trabalho e da Justiça Federal dispõem de Escolas destinadas ao 
aperfeiçoamento e atualização de seus juízes. 
O Supremo Tribunal Federal, cumprindo a Constituição, 
encaminhou, em 17/12/92, recebendo o n. 144/92, ao Congresso Nacional, 
o projeto de Lei Complementar que dispõe sobre o Estatuto Nacional da 
Magistratura, designado Relator o Deputado Ibraim Abi Ackel, que está em 
tramitação. No projeto ficou evidenciada a preocupação do Excelso Pretório 
com a formação do juiz, tanto que incluiu um Título destinado a instituir o 
Centro Nacional de Estudos Judiciários e a Escola Nacional da Magistratura, 
atendendo, assim, aos anseios da necessária institucionalização destas 
entidades para que, dotadas de autonomia, possam cumprir, livre de 
influências outras, as suas metas. 
As Escolas Judiciais têm sua missão inserida em um conjunto 
de ações que, de forma global e integrada, visam a estruturar, dinamizar e 
desenvolver o sistema de administração da Justiça, obedecida uma linha de 
progresso e de adaptação às exigências do nosso mundo contemporâneo. 
A virada do milênio nos impõe uma nova postura e esta pode 
ser plasmada no seio das Escolas Judiciais. 
As Escolas de Magistrados são o átrio adequado para a 
realização de fórum de debates, onde os juízes reunidos possam 
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amadurecer as idéias, criar soluções, para atingir os objetivos da Justiça, 
bem como tentar encontrar solução para correção de suas mazelas. 
No seio das Escolas Judiciais poder-se-ia discutir, por exemplo, 
a questão da pecha de morosidade de que se impregna a Justiça, a 
reflexão dos meios para superá-la, salientando o relevante papel da 
modernização da legislação processual, especialmente do Código de 
Processo Civil que adotou instrumentos eficientes de aceleração do 
processo, materializados nas tutelas diferidas, mas que, ainda, não são 
suficientes. 
Exige-se solução do mal da morosidade, a análise de outros 
fatores, como a imperiosa necessidade de os tribunais reformularem as 
suas leis de organização judiciária, adequando-as à imposição dos tempos 
modernos, a começar pela informatização das sessões de julgamento das 
Cortes, porque não é possível que a burocracia procrastine a elaboração do 
acórdão a ponto de mediarem centenas de dias entre a data do julgamento 
e a publicação do mesmo. 
Muitas outras reflexões importantes merecem a atenção de 
todos os juízes como, por exemplo, a de que não é mais possível se 
compreender que a jurisdição só pode ser prestada pelo juiz investido nas 
funções jurisdicionais. A complexidade das relações jurídicas contratuais; o 
advento de novos tipos de contrato que incluem no cenário jurídico 
relações modernas a exigir conhecimentos técnicos e profundos para a 
resolução de conflitos deles oriundos; a impossibilidade de os 
jurisdicionados aguardarem por longo tempo a solução dos litígios; a 
internacionalização das relações comerciais e a união paulatina e inevitável 
dos povos em mercados comuns estão a exigir uma nova postura dos 
operadores do Direito, principalmente dos membros do Poder Judiciário, no 
sentido de analisar a necessidade de afastar a nossa formação romanista 
que conduz à conclusão de que só juízes investidos das funções 
jurisdicionais podem resolver os conflitos. 
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A democratização da Justiça se impõe sob pena de 
inviabilizarmos a convivência social, conduzindo-nos ao desempenho 
fracassado da função precípua de trazer a paz social e propiciando a idéia 
de que podemos vir a ser absolutamente desnecessários no contexto do 
Estado. 
É preciso matutar se é preferível não determos o monopólio do 
ato de decidir, de resolver os conflitos, a tê-lo e não dispor de condições 
materiais de entregar a prestação jurisdicional adequadamente. 
Estas relevantes e complexas questões estruturais do Poder 
Judiciário encontram leito adequado para análise e propostas de soluções 
no seio das Escolas Judiciais. 
Outra linha importante de trabalho das Escolas Judiciais é a 
iniciação do juiz no desempenho da complexa função de julgar. É esse um 
dos objetivos primordiais das Escolas: dotar o juiz das condições 
necessárias para desempenhar, da melhor maneira possível, a função 
jurisdicional. 
As Escolas Judiciais, além de ensinamentos práticos de como 
despachar, como presidir e conduzir audiências; como desempenhar o 
papel de juiz na sociedade, devem desenvolver uma linha de 
aperfeiçoamento que privilegia a dimensão ética, cultural, o espírito 
científico, a observação crítica, o amor constante pelo estudo e pelo 
aperfeiçoamento. 
Em especial, destaca-se o momento da audiência, em que o 
juiz, pela primeira vez, encontra-se pessoalmente com as partes em 
conflito, constituindo a verdadeira tribuna da tão decantada comunicação 
do juiz com o povo. A audiência é a vitrine do sistema da prestação de 
Justiça. Ato inesquecível para quem dele participa, como parte, procurador 
ou de qualquer outro modo. Dos acertos e desacertos em audiência, forma-
se a grande parcela da imagem do bom ou do mau juiz. 
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Em meio a esse drama, posiciona-se o juiz, não devendo 
deixar-se carregar a alma com a ilusão da onipotência do cargo, 
imaginando haver feito a maior Justiça; deve, com as partes, compreender 
o momento. É dever do juiz na audiência, momento em que a parte 
visualiza o ser humano que detém a sorte de sua vida, transmitir-lhe a 
serenidade de conhecer bem a causa, os fatos, as pessoas, a lei, a ordem 
do procedimento e do próprio ato da audiência. É importante que transmita 
de alguma forma às partes a convicção de que seus problemas são 
compreendidos, estão no seu conhecimento e são tratados com respeito, 
carinho e tempo. 
É direito do cidadão ter o seu dia na Justiça e a audiência é por 
ele aguardada com muita ansiedade e esperança. Confiam as partes em 
que o juiz seja uma pessoa preparada sob todos os aspectos; dotado da 
virtude da paciência de ouvi-las e, com discernimento e sabedoria, capaz 
de dizer o Direito de cada um. 
Está comprovado por estudos médicos que a existência de 
pendenga judicial pode provocar enfermidade psicossomática. Essa questão 
é de tamanha relevância que a Suprema Corte de Justiça do Uruguai firmou 
Convênio Interinstitucional com o Ministério da Saúde Pública e instalou 
nos hospitais, centros de atendimento de problemas jurídicos, que aflijam 
as pessoas; no fundo, muitas vezes, a origem da doença é a ansiedade 
provocada pela dificuldade de solução de problemas jurídicos pessoais, que 
afetam suas vidas, quer por falta de acesso ao Judiciário quer por 
morosidade no andamento dos processos. 
O desempenho do juiz na cena judiciária é de grande 
importância, quer para a imagem do Poder Judiciário, quer para a própria 
imagem do juiz que se expõe e encarna a instituição. A audiência constitui 
o momento de maior exposição do juiz e, em experiência vivenciada, 
observou-se que qualquer deslize que venha a cometer, pode acarretar-lhe 
descrédito perante os advogados, funcionários e partes e, até um apelido 
Painel: O Juiz no Mundo Contemporâneo 
 
 
Palestra proferida por ocasião do I Fórum Nacional de Debates sobre o Poder Judiciário 
realizado no Superior Tribunal de Justiça - Brasília, em 13/06/1997. 
7
pejorativo, que certamente o acompanhará por muito tempo. Por isso, o 
treinamento feito pelas Escolas Judiciais é de valor inestimável, levando-
nos, durante o Primeiro Curso de Iniciação Funcional realizado pela Escola 
Superior da Magistratura do Distrito Federal, a adotar um lema de alerta 
aos novos juízes: a ninguém é dado ter a segunda chance de causar a 
primeira boa impressão. 
A educação judicial é, sem dúvida, um dos elementos 
estruturais e um meio indispensável para a melhoria da qualidade e da 
administração da Justiça. A verdadeira formação judicial não será atingida 
exclusivamente com a técnica, que se tem mostrado insuficiente, por não 
solucionar todas as dificuldades, pois os juízes lidam com um quadro mais 
complexo que é a concretude humana e social. 
Esta educação judicial deve ser prolongada por todo o tempo de 
judicatura, porque mesmo os juízes experientes têm a necessidade de se 
colocarem em reflexão crítica permanente, estando sensíveis e atentos às 
transformações sociais, humanas, institucionais e do próprio ordenamento 
jurídico positivo. 
É extremamente oportuna a palavra do Ministro Armando 
Acácio Gomes Leandro, Diretor do Centro de Estudos Judiciários de 
Portugal, quando se refere ao objetivo essencial do referido Centro:  
sem nunca menosprezar a preparação técnica, tentar-se-á 
uma ambiência de diálogo, de autenticidade de sentimentos e 
de ações que estimule não só o saber fazer, mas também 
o saber estar e sobretudo o saber ser. 
Outra vertente importantíssima de trabalho em que as Escolas 
Judiciais devem se embrenhar é relativa à participação na seleção e 
recrutamento de juízes, pois o método tradicionalmente empregado tem se 
mostrado ineficiente e ultrapassado, haja vista que muitas vezes não se 
enfatiza a descoberta do candidato vocacionado. 
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Disso resulta que os cursos de seleção de magistrados não 
podem assumir as características de estudos com natureza de pós-
graduação, apenas destinados ao desenvolvimento técnico de anterior 
aprendizagem na Faculdade de Direito. Hão de preparar o candidato para 
as múltiplas dimensões que envolvem o desempenho da função 
jurisdicional, principalmente a formação humanística, salientando aqui a 
bem sucedida experiência das Escolas de Magistratura do Rio Grande do 
Sul e de Minas Gerais que adotaram método moderno e, seguramente mais 
eficiente na seleção dos vocacionados. 
Não se trata de ministrar cursinhos preparatórios para 
concurso, pois tal prática, iniludivelmente, desvirtuaria os objetivos, a 
natureza e a própria destinação das Escolas Judiciais. O que se deve 
buscar, segundo meditada observação do Des. Eládio Lecey, é uma 
educação holística integral, tratando não só de conhecimentos jurídicos, 
mas da consciência humana, da moral, da crença e dos hábitos que fazem 
o juiz integrante da comunidade. 
A época em que vivemos nos chama com veemência às 
mudanças rápidas em um mundo cada vez mais interligado e mais 
intercultural, no qual se inserem a administração da Justiça e a própria 
Escola. O ensino deve pautar-se no uso da metodologia crítica, fulcrada em 
deontologia e ética rigorosas, com o fim de incutir no juiz prudência e 
tolerância nas suas apreciações, profundidade nas suas argumentações e, 
principalmente, a obediência ao princípio constitucional da necessária 
motivação de todas as decisões. 
Por fim, a Escola Judicial deve aguçar no juiz o sentido de que 
com um mínimo de formalismo, o máximo de ponderação e celeridade, 
estará munido dos instrumentos essenciais para cumprir seu dever 
primordial que é a busca e a manutenção da paz social. 
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Agradeço-lhes, efusivamente, a atenção dispensada e a 
fidalguia com que me receberam. 
